
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 756.948 - MG (2015/0190793-7)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : JOÃO BRÁZ DE QUEIROZ 
ADVOGADOS : AMANDA MATTOS CARVALHO ALMEIDA E OUTRO(S)
  DANILO BURLE CARNEIRO DE ABREU 
  RODRIGO RIBEIRO PEREIRA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. UTILIZAÇÃO DE BEM PÚBLICO 
PARA FINS PARTICULARES. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE DOLO. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO.
1. Ausente a violação do art. 535 do CPC, porquanto o acórdão de origem 
fundamentou, claramente, o posicionamento por ele assumido, resolvendo 
todas as questões levantadas pelo agravante.
2. A análise da tese de ausência de comprovação de dolo esbarra na 
impossibilidade de incursão na seara probatória na via especial, conforme 
disposto na Súmula 7/STJ, uma vez que o Tribunal de origem, com base 
nos elementos probatórios, concluiu que restou comprovado o ato de 
improbidade.
3. O indigitado dissídio pretoriano não foi comprovado nos moldes 
exigidos pelos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 
255, § 2º, do Regimento Interno do STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Brasília, 15 de dezembro de 2015(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente
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Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 756.948 - MG (2015/0190793-7)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : JOÃO BRÁZ DE QUEIROZ 
ADVOGADOS : AMANDA MATTOS CARVALHO ALMEIDA E OUTRO(S)
  DANILO BURLE CARNEIRO DE ABREU 
  RODRIGO RIBEIRO PEREIRA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo regimental interposto por João 

Bráz de Queiroz contra decisão que conheceu do agravo para negar-lhe provimento.

Alega o insurgente, às e-STJ, fls. 361/376, a inaplicabilidade da Súmula 7 

do STJ, pois entende desnecessário o revolvimento fático-probatório dos autos.

Argumenta que o dissídio jurisprudencial foi devidamente comprovado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 756.948 - MG (2015/0190793-7)
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (RELATORA): A pretensão recursal não merece 

êxito, na medida em que o interessado não trouxe argumentos aptos à alteração do 

posicionamento firmado na decisão recorrida. Assim, mantenho, por seus próprios 

fundamentos, a decisão agravada, nos seguintes termos:

Trata-se de agravo interposto por João Bráz de Queiroz contra decisão do 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais que inadmitiu o recurso 
especial manejado com base no art. 105, inc. III, alíneas "a" e "c", da 
CF/88, em oposição a acórdão assim ementado (e-STJ, fl. 212):

APELAÇÃO CÍVEL – DIREITO CONSTITUCIONAL E 
ADMINISTRATIVO – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – PREFEITO 
MUNICIPAL – UTILIZAÇÃO DE BEM PÚBLICO PARA FINS 
PARTICULARES – ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - 
CONFIGURAÇÃO – ARTIGOS 11 E 12 DA LEI N.º 8.429/92 – 
REDUÇÃO DA MULTA CIVIL – PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE – OBSERVÂNCIA - RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO "IN SPECIE"
 
- A utilização de bem público pelo Prefeito Municipal para atender 
interesse exclusivamente pessoal é prática caracterizada como ato 
de improbidade administrativa expressamente vedada em nosso 
ordenamento jurídico, bem como contrária aos princípios 
constitucionais básicos que norteiam a Administração  Pública, 
notadamente os princípios da legalidade, da impessoalidade e da 
moralidade administrativa, expressos no art. 37, "caput", da 
Constituição da República. 

- A redução do valor da multa civil imposta ao agente político, 
consoante melhor análise da extensão do dano causado, bem como 
do proveito patrimonial obtido, é medida que se impõe quando o 
"quantum" fixado é ofensivo ao princípio da proporcionalidade e 
razoabilidade.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 
241/246).
A parte insurgente, às e-STJ, fls. 251/270, além de dissídio 
jurisprudencial, alega a existência de contrariedade aos arts. 535, II, do 
CPC e 11 da Lei n. 8.429/1992.
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Aduz que o Tribunal de origem foi omisso quanto às questões suscitadas 
em embargos de declaração.
Defende que o elemento subjetivo consubstanciado pelo dolo, necessário 
para caracterizar a improbidade administrativa por violação aos princípios 
da Administração Pública, não restou demonstrado na decisão 
combatida.
As contrarrazões foram apresentadas às e-STJ, fls. 281/298.
A negativa de admissibilidade está consubstanciada na ausência de 
violação do art. 535 do CPC, na incidência da Súmula 7 do STJ, 
porquanto necessário o reexame fático-probatório, e na carência de 
comprovação do dissídio jurisprudencial conforme a legislação de 
regência (e-STJ, fls. 300/305).
Contraminuta ao agravo ofertada às e-STJ, fls. 321/332.
É o relatório.
Registro, inicialmente, que não merece prosperar a tese de violação do 
art. 535 do CPC, porquanto o acórdão recorrido fundamentou, 
claramente, o posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a 
jurisdição que lhe foi postulada, resolvendo todas as questões levantadas 
pelo recorrente.
Sendo assim, não há que se falar em omissão ou contradição do aresto. 
O fato de o Tribunal a quo haver decidido a lide de forma contrária à 
defendida pela parte recorrente, elegendo fundamentos diversos daqueles 
por ela propostos, não configura omissão ou qualquer outra causa 
passível de exame mediante a oposição de embargos de declaração.
No aspecto:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 535 DO CPC. CONTRADIÇÃO EXTERNA. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Os aclaratórios são cabíveis somente para sanar omissão, 
obscuridade, contradição ou, ainda, para a correção de eventual erro 
material, o que não ocorreu.
2. A questão trazida à esta Corte por meio do recurso especial foi 
dirimida de forma clara e em acórdão fundamentado na orientação 
do STJ firmada quando a Primeira Seção apreciou, sob o rito dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C do Código de 
Processo Civil, o REsp 1.110.578/SP.
[...]
5. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no AREsp 
140.337/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 
1º/7/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. 
CRIAÇÃO DA ESTAÇÃO ECOLÓGICA DO CHAUÁS. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. 
EFICÁCIA DO REGISTRO IMOBILIÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ASPECTOS 
RELACIONADOS À EXATA LOCALIZAÇÃO DO IMÓVEL E À 
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ALEGADA OFENSA À COISA JULGADA. NECESSIDADE DO 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Não ocorre ofensa aos arts. 458 e 535, II, do CPC, se o Tribunal 
de origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao 
julgamento da lide.
2. Não se admite recurso especial quanto à questão que, a despeito 
da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
Tribunal a quo. Súmula 211/STJ.
3. A conclusão adotada pelas instâncias ordinárias, de que o imóvel 
dos autores não foi atingido pela criação da Estação Ecológica do 
Chauás, resultou da análise de uma complexa prova pericial, cujo 
reexame é vedado na via do recurso especial, consoante o disposto 
na Súmula 7/STJ.
4. O mesmo óbice impede a aferição da alegada ofensa à coisa 
julgada formada em anterior ação discriminatória, na medida em que 
as instâncias de origem não delimitam os exatos termos do referido 
título.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.
(REsp 1.203.035/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 11/06/2013, DJe 19/06/2013)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. 
EXAME ADMISSIONAL. INAPTIDÃO FÍSICA. EXCLUSÃO. 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
FUNDAMENTO DO JULGADO REGIONAL INATACADO. SÚMULA 
283. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 126/STJ 
1. Verifica-se não ter sido demonstrada ofensa ao artigo 535 do 
CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. 
Não se pode confundir julgamento desfavorável ao interesse da 
parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. Aplica-se a Súmula 283/STF, quando o recurso especial não 
impugna fundamento suficiente, por si só, para manter o acórdão 
recorrido.
3. O Tribunal de origem, ao decidir a controvérsia relativa à inaptidão 
do candidato, amparou-se em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer um deles apto a manter inalterado o 
acórdão recorrido. Portanto, a ausência de interposição de recurso 
extraordinário atrai a incidência da Súmula 126/STJ ("É inadmissível 
recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles 
suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta 
recurso extraordinário").
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no AREsp 28.318/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/06/2013, DJe 12/06/2013)

Quanto à alegação de inexistência da comprovação de dolo na conduta 
praticada pelo recorrente, a análise da tese recursal esbarra na 
impossibilidade de incursão na seara probatória na via especial, conforme 
disposto na Súmula 7/STJ.
Com efeito, não há como acolher a impugnação da parte sem afastar a 
afirmação feita pelo Tribunal de origem, com base na incursão dos 
elementos probatórios dos autos, no sentido de que restou comprovado o 
ato de improbidade, uma vez que o recorrente utilizou-se de veículo oficial 
para fins particulares, conforme se depreende do trecho destacado da 
decisão combatida: 

No caso, a presença do dolo (elemento subjetivo), coadjuvada pela 
violação do princípio da moralidade administrativa, autorizam a 
confirmação de parte da sentença, excetuando-se a integralidade da 
multa civil, que deve ser minorada. 
Com efeito, a limitação do uso de bem público pelo respectivo 
agente que, em razão do cargo, o detém, encontra-se 
expressamente regulado pelos princípios informadores da atuação 
administrativa, notadamente o da moralidade.
Tal vetor, assim como as regras de concreção imediata, vinculam o 
agente na gestão da coisa pública, responsabilizando-o pelos atos 
que destoam desta norma.
Sob tal enfoque, o patrimônio estatal destina-se unicamente a 
atender os interesses da sociedade, do que resulta que seu uso 
apenas se legitima quando instrumentaliza o exercício das 
atribuições do cargo que ocupa, razão pela qual é defesa a fruição 
indiscriminada dos bens que integram seu acervo.
A conduta do recorrente se reveste de natureza ímproba, porquanto 
a utilização de veículo oficial pelo agente público para o atendimento 
de interesses pessoais implicou o auferimento de vantagem ilícita, 
acarretando o emprego indevido de verbas públicas em prejuízo ao 
erário.
No tocante ao conjunto dos elementos probatórios que trilhou o 
caminho para ilação de configuração de ato ímprobo, tem-se os 
depoimentos testemunhais prestados durante o inquérito civil na 
fase instrutória.
[...]
Destarte, resta incontroverso que o recorrente utilizou o veículo 
oficial da Prefeitura de Carmo do Paranaíba ("Fiat Palio Weekend 
Adventure", cor prata, placa HMN-6299) para fins particulares no dia 
em que foram tiradas as fotografias de fls. 18/20, desgastando o 
bem e com o combustível custeado pelo erário, configurando ato de 
improbidade administrativa (e-STJ, fls. 219/220).

Esta Casa de Justiça já decidiu:
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ADMINISTRATIVO. AGRAVOS REGIMENTAIS NO RECURSO 
ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE 
INDÍCIOS E DE COMPROVAÇÃO DE DOLO OU CULPA NA 
CONDUTA IMPUTADA. REEXAME. SÚMULA 7/STJ.
1. Para infirmar as premissas fixadas consignadas pelo aresto 
impugnado e reconhecer a existência de indícios da prática do ato 
ímprobo, bem como a presença do elemento subjetivo nas condutas 
dos recorridos, seria imperioso incursionar no contexto-fático 
probatório dos autos, providência vedada nos termos da Súmula 
7/STJ.
2. Agravos regimentais não providos.
(AgRg no REsp 1.482.292/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 
28/08/2015)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. DESIGNAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL PARA DISTRIBUIÇÃO DE INFORMATIVO, COM FINS 
DE PROMOÇÃO PESSOAL, INCLUSIVE MEDIANTE PAGAMENTO 
DE DIÁRIAS E USO DE VEÍCULO OFICIAL. SUBMISSÃO DOS 
AGENTES POLÍTICOS ÀS DISPOSIÇÕES DA LEI 8.429/92. 
AUSÊNCIA DE DECISÃO DE RECEBIMENTO DA INICIAL DA 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. NULIDADE. AUSÊNCIA. PREJUÍZO PARA A 
DEFESA NÃO DEMONSTRADO. INÉPCIA DA INICIAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. PEDIDO CERTO.CONFIGURAÇÃO DE ATO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E PROPORCIONALIDADE DAS 
SANÇÕES FIXADAS NA ORIGEM. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Agravo manifestado contra decisão que, por sua vez, não admitiu 
Recurso Especial interposto contra acórdão que julgou procedente o 
pedido, em Ação Civil Pública ajuizada pelo ora agravado, na qual 
postula a condenação do agravante, então Prefeito do Município de 
Vilhena/RO, por ter designado servidor público municipal, inclusive 
com o pagamento de diárias e uso de veículo oficial, para 
distribuição de um "informativo", com conteúdo de promoção 
pessoal.
II. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido 
de que as disposições contidas na Lei 8.429/92 são aplicáveis aos 
agentes políticos (STJ, AIA 30/AM, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, CORTE ESPECIAL, DJe de 28/09/2011; STJ, REsp 
1.292.940/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 18/12/2013).
III. No caso, a ausência de decisão expressa de recebimento da 
inicial da Ação Civil Pública não tem o condão de gerar a nulidade 
apontada pelo agravante. Isso porque, além de não ter sido 
suscitada no momento oportuno, o agravante não demonstrou de 
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que modo tal irregularidade trouxe prejuízo à sua defesa, pois fora 
notificado a apresentar defesa prévia, citado para apresentar 
contestação, teve amplo acesso aos autos e todas as suas 
alegações foram devidamente apreciadas. Assim, não tendo sido 
comprovado o prejuízo para a defesa, não há falar em nulidade.
IV. Nos termos em que posta a discussão, o exame da irresignação 
do agravante, no sentido de que não houve a prática de atos de 
improbidade administrativa, por não ter sido comprovada a 
existência de dolo na sua conduta, demandaria o reexame de 
matéria fática, o que é vedado em Recurso Especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ.
V. Não há falar em inépcia da inicial, pois o agravado formulou 
pedido certo: a condenação do agravante em todas as sanções 
previstas no art. 12 da Lei 8.429/92, em razão da prática dos atos de 
improbidade administrativa devidamente narrados. A ausência de 
indicação precisa das sanções a serem impostas não gera a inépcia 
da inicial, pois tal tarefa compete ao Juiz, quando da prolação da 
sentença.
VI. Na hipótese, o exame da irresignação do agravante, quanto 
à alegada desproporcionalidade das sanções aplicadas na 
origem, demandaria o reexame de matéria fática, o que é 
vedado em Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 
Precedentes do STJ (AgRg no AREsp 533.862/MS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 04/12/2014; 
REsp 1.203.149/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 07/02/2014).
VII. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 353.745/RO, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 
10/03/2015)

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 11 DA 
LEI N. 8.429/92. NECESSIDADE DE DOLO GENÉRICO NO 
ELEMENTO SUBJETIVO DO TIPO. PROMOÇÃO PESSOAL EM 
PROPAGANDA. ATO ÍMPROBO POR VIOLAÇÃO DOS 
PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA CARACTERIZADO. 
REVISÃO DA DOSIMETRIA DAS PENAS. IMPOSSIBILIDADE 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. SÚMULA 7/STJ.
1. Não prospera a alegada violação do art. 535 do Código de 
Processo Civil, por deficiência na fundamentação. Com efeito, a 
recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao referido 
dispositivo legal, sem explicitar os pontos em que teria sido omisso 
o acórdão recorrido. Assim, aplica-se ao caso, mutatis mutandis, o 
disposto na Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia".
2. No caso dos autos, ficou comprovada a utilização de recursos 
públicos para compra de espaço publicitário em 5 empresas 
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jornalísticas, tendo como propósito a promoção pessoal, bem como 
o elemento subjetivo dolo na conduta dos recorrentes.
3. Nos termos da jurisprudência do STJ, para que seja reconhecida 
a tipificação da conduta do réu como incurso nas previsões da Lei 
de Improbidade Administrativa, é necessária a demonstração do 
elemento subjetivo, consubstanciado pelo dolo para os tipos 
previstos nos arts. 9º e 11 e, ao menos pela culpa, nas hipóteses do 
art. 10.
4. Caso em que a conduta do agente se amolda ao disposto no art. 
11 da Lei 8.429/1992, pois atenta contra os princípios da 
administração pública, em especial o da impessoalidade e da 
moralidade, além de ofender frontalmente a norma contida no art. 
37, § 1º, da Constituição da República, que veda a publicidade 
governamental para fins de promoção pessoal.
5. As considerações feitas pelo Tribunal de origem NÃO afastam a 
prática do ato de improbidade administrativa por violação de 
princípios da administração pública, uma vez que foi constatado o 
elemento subjetivo dolo na conduta do agente, mesmo na 
modalidade genérica, o que permite o reconhecimento de ato de 
improbidade administrativa.
6. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que a 
revisão da dosimetria das sanções aplicadas em ações de 
improbidade administrativa implica reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que esbarra na Súmula 7/STJ, salvo 
em hipóteses excepcionais, nas quais, da leitura do acórdão 
recorrido, exsurge a desproporcionalidade entre o ato praticado e as 
sanções aplicadas, o que não é o caso vertente.
7. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no 
sentido de que não há cerceamento de defesa quando o julgador 
considera desnecessária a produção de prova, mediante a 
existência nos autos de elementos suficientes para a formação de 
seu convencimento.
8. Com relação ao argumento de que o Ministério Público deu 
parecer favorável, para afastar a pena de suspensão dos direitos 
políticos e da multa civil, cumpre asseverar que o magistrado não 
está adstrito ao parecer ministerial, podendo acolhê-lo ou rejeitá-lo, 
com base nas provas dos autos.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 435.657/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/05/2014, DJe 22/05/2014)

Por fim, no caso, a divergência jurisprudencial apontada não foi 
comprovada nos moldes exigidos pelos arts. 541, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil e 255, § 2º, do Regimento Interno do STJ, uma 
vez que o recorrente apenas transcreveu as ementas dos julgados que 
entendeu favoráveis à sua tese, sem realizar o necessário cotejo analítico 
entre a fundamentação contida nos precedentes invocados como 
paradigmas e no aresto impugnado.
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No aspecto:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. EFEITOS 
INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. (PROCESSUAL CIVIL. 
RECURSO ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE. NÃO INDICAÇÃO DOS 
MOTIVOS DA VIOLAÇÃO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA N. 284/STF. VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. ALÍNEA "C". AUSÊNCIA DE SIMILITUDE ENTRE 
OS ARESTOS CONFRONTADOS. NÃO CONHECIMENTO. 
ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE 
IMPROBIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL. CIÊNCIA PELO TITULAR DA DEMANDA. ACÓRDÃO 
MANTIDO). [...] 9. A interposição do recurso especial pela alínea "c" 
do permissivo constitucional exige do recorrente a comprovação do 
dissídio jurisprudencial, cabendo ao mesmo colacionar precedentes 
jurisprudenciais favoráveis à tese defendida, comparando 
analiticamente os acórdãos confrontados, nos termos previstos no 
artigo 541, parágrafo único, do CPC. 10. Visando a demonstração do 
dissídio jurisprudencial, impõe-se indispensável avaliar se as 
soluções encontradas pelo decisum embargado e paradigmas 
tiveram por base as mesmas premissas fáticas e jurídicas, existindo 
entre elas similitude de circunstâncias. 11. In casu, não há 
similaridade, indispensável na configuração do dissídio 
jurisprudencial, entre o acórdão tomado como paradigma, do STF, 
julgado em 2/8/1960, que tratou da prescrição de ato de improbidade 
previsto no art. 11, da CLT e o acórdão recorrido, que decidiu acerca 
da prescrição da ação de improbidade prevista no art. 23, II, da Lei n. 
8.429/92. [...] 5. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no REsp 
999.324/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 
17/12/2010)

Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, inc. II, alínea "a", do CPC, 
conheço do agravo em recurso especial para negar-lhe provimento.

Assim, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOÃO BRÁZ DE QUEIROZ
ADVOGADOS : RODRIGO RIBEIRO PEREIRA

AMANDA MATTOS CARVALHO ALMEIDA E OUTRO(S)
DANILO BURLE CARNEIRO DE ABREU

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOÃO BRÁZ DE QUEIROZ
ADVOGADOS : RODRIGO RIBEIRO PEREIRA

AMANDA MATTOS CARVALHO ALMEIDA E OUTRO(S)
DANILO BURLE CARNEIRO DE ABREU

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Documento: 1477457 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/12/2015 Página  12 de 4


